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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0000031-93.2007.815.0741 – Comarca de
Boqueirão/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Jaelson de Negreiros Costa
ADVOGADO: Humberto Albino de Moraes (OAB/PB 3.559)
APELADA: A Justiça Pública

CRIME  CONTRA  OS  COSTUMES.  ESTUPRO.
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  IRRESIGNAÇÃO.
PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO,  SOB  A  ASSERTIVA
DA PRECARIEDADE DE PROVAS À MANUTENÇÃO
DO  DECISUM  CONDENATÓRIO.  REJEIÇÃO.
MATERIALIDADE E AUTORIA VEEMENTES. TIPO
PENAL  DEFINIDO.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
ACORDE.  PALAVRA  DA  VÍTIMA  QUE  SE
APRESENTA COERENTE E HARMÔNICA COM OS
DEMAIS  ELEMENTOS  DE  CONVICÇÃO
EXISTENTES NOS AUTOS, PRECISAMENTE COM
A  CONFISSÃO  DO  APELANTE.  CONDENAÇÃO
QUE SE IMPÕE. DESPROVIMENTO DO APELO.

Não  convém  cogitar  de  absolvição  quando  a
conduta atribuída ao agente, objeto da sentença
condenatória,  se  acha  suficientemente
respaldada  em  todo  conjunto  probatório,  no
relato  das  testemunhas,  bem  assim  pelas
declarações  da  vítima,  que,  em  crimes  deste
jaez, gozam de relevante valor probatório.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal acima identificados,

ACORDA  a  Egrégia  Câmara  Criminal  deste  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao recurso,
em harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Perante  a  Comarca  de  Boqueirão/PB,  Jaelson  de
Negreiros da Costa foi denunciado como incurso nas penas do art. 213 do
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Código Penal,  c/c art.  1º da Lei  nº 8.072/90, acusado de,  no dia 10 de
dezembro  do  ano  de  2006,  por  volta  das  23h50min,  no  Sítio  Bonita,
Município  de Caturité,  mediante  violência,  manteve relações sexuais  com
Irene Soares da Silva.

Instruído  regularmente  o  processo,  a  M.M.  Juíza  a  quo
julgou procedente a pretensão punitiva do Estado, fixando a pena-base em 7
(sete)  anos  de  reclusão,  contudo,  em  face  da  atenuante  da  confissão,
reduziu um ano da pena, estabelecendo uma pena de seis anos de reclusão,
tornando-a  definitiva,  a  ser  cumprida  no  regime  inicial  semiaberto  (fls.
235/238).

Inconformado com a decisão adversa, o acusado interpôs
recurso de apelação para esta Superior Instância, requerendo a reforma da
sentença  para  absolver  o  denunciado  ante  a  fragilidade  das  provas
indiciárias  a  confirmar  uma  condenação  ou,  isto  por  que,  aduz  que  o
depoimento da suposta vítima é contraditório, de igual modo, o laudo de
exame de corpo delito de fls. 16. (fls. 262/267).

Ofertadas  as  contrarrazões  ministeriais  (fls.  270/273),
seguiram os autos à Procuradoria de Justiça que pugnou pelo desprovimento
do recurso (fls. 277/281).

VOTO

Prima  facie,  observo  a  presença  dos  pressupostos  de
admissibilidade recursal, tendo sido, inclusive, manejado o recurso dentro
do quinquídio legal, pois a intimação, acerca do teor da sentença, ocorreu na
pessoa do acusado, no dia 26 de maio de 2014 (fls. 252), e o recurso foi
interposto na data de 28 de maio daquele mesmo ano (fls. 243).

No que se refere ao mérito recursal, porém, não vislumbro
merecer respaldo os argumentos trazidos a título de defesa.

Isso porque, segundo aflora do caderno processual, no dia
10 de dezembro ano de 2006,  por volta  das 23h50min, no Sítio  Bonita,
Município  de  Catirité,  o  acusado,  mediante  violência,  manteve  relações
sexuais com Irene Soares da Silva.

 
Por sua vez, a verdade material a positivar a existência do

delito espelha-se na prova técnica consistente no Laudo de Exame de Corpo
de Delito (fls.  16) em que atestou ter havido sangramento himenal com
rotura  em  3  (três)  e  9  (nove)  horas,  concluindo-se  que  a  vítima  foi
estuprada. 
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Já  a  autoria  do  ilícito  é  revelada  por  um  conjunto  de
circunstâncias  e  indícios  irretorquíveis,  sobremodo  pelas  declarações  da
vítima e confissão do acusado.

Não obstante o censurado ter negado categoricamente a
prática  da  conduta  delituosa  perante  a  autoridade  policial  às  fls.  17,  ao
depor em juízo, confessa o ato às fls. 29. Por isso mesmo, tudo converge
para incriminá-lo. É que a autoria se demonstra na livre valoração dos meios
de prova assentados expressamente no juízo esculpido do processo, os quais
retratam,  em  toda  a  sua  amplitude,  a  responsabilidade  do  agente,
descoberta por intermédio da instrução criminal. 

Nesse  contexto,  faz-se  mister  trazer  à  colação  as
declarações da vítima, quando interrogada na esfera judicial (fls. 50):

“... que após ser jogada no chão a declarante foi
totalmente  dominada  pelo  acusado  que
consumou o ato sexual, mantendo o ato sexual
completa (sic)...;”

Por sua vez, o próprio apelante confessa a violência do
ato:

Jaelson de Negreiros Costa (fls. 29) – “(...) que
no  momento  em  que  o  interrogado  forçou  a
realização do ato sexual, este chegou a bater na
vítima; que isso aconteceu quando ambos cairão
no chão”.

Assim,  denota-se  que,  pela  harmonia  dos  depoimentos
acima,  corroborada  com  o  laudo  de  ofensa  fídica,  a  narrativa  fática,
transcrita na denúncia e aceita na sentença hostilizada, aponta, realmente,
para o inculpado como sendo o indivíduo que praticou o crime de estupro em
questão.

Por  conseguinte,  não  há  como  deixar  de  reconhecer  a
culpabilidade e responsabilidade penal do recorrente pelo delito que ora lhe
é imputado, uma vez que as provas acostadas aos autos formam um todo
uníssono  e  convincente  o  suficiente  para,  por  si  só,  ensejar  uma
condenação, razão pela qual não há que se falar em fragilidade de provas,
tampouco em absolvição.

Ademais, sabendo que o delito previsto no art.  213 do
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Código Penal, na época do fatos, refere-se a crime contra os costumes, a
jurisprudência dominante tem-se manifestado no sentido de que, nesse tipo
de infração, a palavra da vítima surge como um coeficiente probatório de
ampla  valoração,  tanto  mais  se  as  declarações  guardam  perfeita
consonância com elementos de convicção dos autos.

Em sendo assim, não há que se descrer da palavra da
vítima, que em crimes como os do caso em apreço, secretos por sua própria
natureza, haja vista que quase sempre são praticados na clandestinidade,
goza da presunção de veracidade e assume especial valor probante, sendo
suficiente para comprovar a materialidade e autoria do delito.

Diante  desse  aspecto,  vale  transcrever  as  posições
jurisprudenciais acerca do acima exposto, in verbis:

“ATENTADO  VIOLENTO  AO  PUDOR  –
ABSOLVIÇÃO  EM  SEGUNDO  GRAU  –
REVALORAÇÃO  DAS  PROVAS  –  PALAVRA  DA
VÍTIMA  –  ESPECIAL  RELEVO  –  AUSÊNCIA  DE
VESTÍGIOS – RECURSO PROVIDO – I. Hipótese
em  que  o  Juízo  sentenciante  se  valeu,
primordialmente, da palavra da vítima - Menina
de apenas 8 anos de idade, à época do fato -, e
do laudo psicológico, considerados coerentes em
seu  conjunto,  para  embasar  o  Decreto
condenatório.  II.  Nos  crimes  de  estupro  e
atentado violento ao pudor, a palavra da vítima
tem grande validade como prova, especialmente
porque, na maior parte dos casos, esses delitos,
por  sua  própria  natureza,  não  contam  com
testemunhas  e  sequer  deixam  vestígios.
Precedentes.  III.  Recurso  provido,  nos  termos
do voto do Relator”. (STJ – RESP 200401472422
– (700800 RS) – 5ª T. – Rel. Min. Gilson Dipp –
DJU 18.04.2005 – p. 00384).

“APELAÇÃO CRIMINAL – ESTUPRO E ATENTADO
VIOLENTO AO PUDOR – PRELIMINAR – INÉPCIA
DA DENÚNCIA – EXORDIAL QUE PREENCHE OS
REQUISITOS  DO  ART.  41  DO  CPP
POSSIBILITANDO A PLENA DEFESA – REJEITADA
–  MÉRITO  –  PRETENDIDA  ABSOLVIÇÃO  –
ALEGADA  FALTA  DE  PROVAS  –  DECLARAÇÕES
DA  VÍTIMA  –  DEPOIMENTOS  DAS
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TESTEMUNHAIS – LAUDO DE EXAME DE CORPO
DE  DELITO  –  PROVA  SUFICIENTE  –
CONDENAÇÃO MANTIDA – NÃO PROVIDO – Não
há falar em inépcia da denúncia se ela contém a
exposição do fato criminoso, ainda que de forma
extensa,  as  circunstâncias  em que  ocorreu,  a
data e local dos fatos, a qualificação do acusado,
a capitulação do crime e o rol de testemunhas,
nos  termos  do  que  dispõe  o  art.  41  do  CPP,
mormente se propicia ao acusado o exercício da
ampla defesa. Nos delitos de natureza sexual, a
palavra da ofendida, dada a clandestinidade da
infração,  assume  preponderante  importância,
por ser a principal, senão a única prova de que
dispõe  a  acusação  para  demonstrar  a
responsabilidade do acusado. Assim, quando em
consonância  com  outros  elementos  de  prova,
como as informações prestadas pela assistente
social e o laudo de exame de corpo de delito, a
prova  é  suficiente  para  levar  o  réu  à
condenação”.  (TJMS  –  ACr-REcl  2005.000239-
1/0000-00 – Campo Grande – 2ª T.Crim. – Rel.
Des. José Augusto de Souza – J. 16.03.2005).

Outrossim, impende registrar  que a vítima e o acusado
não resguardavam nenhum tipo de aversões recíprocas, até porque não há,
no álbum processual, nenhuma atitude que demonstre farsa montada pela
vítima para inculpar o acusado, bem como nenhum sentimento de vingança,
de frustração ou de desengano, que levasse uma pessoa a atribuir a outra
um crime desse porte.

Dessarte,  não  observo  merecer  qualquer  censura  a
sentença monocrática, porquanto devidamente fundamentada, vez que se
esteou  em  provas  robustas  da  materialidade  e  autoria  delitiva,
notadamente, pela confissão do réu

Ex  positis,  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria-Geral de Justiça, nego provimento ao recurso.

É o meu voto.

Presidiu a Sessão de julgamento, com voto, o Excelentíssimo
Senhor Desembargador Joás  de  Brito  Pereira  Filho, decano  no  exercício  da
Presidência da Câmara Criminal, dele  participando também os Excelentíssimos
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Senhores Desembargadores Carlos Martins Beltrão Filho  (Relator) e o
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente aos trabalhos,  como  Representante do Ministério
Público, o  Excelentíssimo  Senhor Doutor Francisco  Sagres  Macedo  Vieira,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, em 22 de Setembro de 2015.

João Pessoa, 22 de Setembro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Relator
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